PARECER Nº 869, DE 2019
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 90, DE 2018
De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epigrafe estabelece a obrigatoriedade da realização de cursos e treinamentos de primeiros socorros aos prestadores de serviços, funcionários, proprietários, equipe de recreação e colaboradores de estabelecimentos que atendam o público infantil e adolescente.
A presente proposição esteve em pauta no prazo regimental, período em que não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno desta Casa.
Acreditamos que tal iniciativa encontra azo nas fatalidades ocorridas com crianças quando distantes da família, muitas das vezes pela ocorrência de engasgamento, quedas, queimaduras, desmaios, afogamentos, intoxicações, envenenamento, alergia, convulsões e toda uma série de acidentes possíveis, tendo por finalidade propiciar o salvamento do infante com a prestação de primeiros socorros a esses pacientes, sendo possível prevenir maiores danos a quem estiver necessitando.
A proposição é positiva e altruística, contudo está incompleta no que tange a descrição das custas da iniciativa, bem como a dotação orçamentária correspondente.
Por tais razões, julgamos apropriado elaborar um substitutivo, acrescentando o § 3º no artigo 1º, e um novo artigo 4º neste projeto de lei, propondo o seguinte:
SUBSTITUTIVO
“Dê-se ao Projeto de lei nº 090, de 2018, a seguinte redação:
Artigo 1º - Ficam os prestadores de serviços, funcionários, proprietários, equipe de recreação e colaboradores de estabelecimentos que atendam o público infantil e adolescente obrigados a realizarem cursos e treinamento de primeiros socorros.
§ 1º - Os cursos e treinamentos englobarão todos os procedimentos de suporte básico de vida, com parte teórica e parte prática.
§ 2º - Os cursos deverão ser ministrados preferencialmente pela Polícia Militar – Corpo de Bombeiros, por profissionais da saúde capacitados ou pessoas autorizadas pelas autoridades competentes.
§ 3º - As despesas decorrentes dos cursos correrão à conta do Estado.
Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 90 dias de sua promulgação, estabelecimento a periodicidade da realização dos cursos, as matérias a serem ministradas, as penalidades pelo seu descumprimento, além de outras providências.
Artigo 3º - Os estabelecimentos terão o prazo de até 120 dias a partir da regulamentação desta lei para realizarem o treinamento.
Artigo 4º - As despesas decorrentes de presente lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas oportunamente se necessário, sendo consignadas nos orçamentos futuros.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua promulgação.”
Como se vê, a aprovação do Substitutivo ora sugerido conferirá uma redação mais completa ao texto da proposição, atribuindo o dever das custas da propositura, dado que no projeto original não havia tal previsão.
Sendo assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 90, de 2018, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Gil Diniz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em 14/8/2019.
a) Delegado Olim – Presidente

Arthur do Val (contrário) – Gil Diniz – Adriana Borgo – Sargento Neri – Delegado Olim – Major Mecca






